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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 10ª VARA CÍVEL - COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 2008.001.284562-5 Parte Exequente: RMP3 2006 ENENTOS LTDA Parte Ré: BOTAGOFO DE FUTEBOL E REGATAS S E N T E N Ç A Vistos, etc... Trata-se de AÇÃO MONITÓRIA ajuizada por RMP3 2006 ENENTOS LTDA em face de BOTAGOFO DE FUTEBOL E REGATAS. Como causa de pedir, consta da inicial que as partes firmaram contrato de Concessão Temporária de Direitos à Exploração de Imagem, Voz e Apelido Desportivo de Atleta Profissional. Alega a demandante que o período convencionado para a exploração da imagem do autor foi de janeiro de 2006 a dezembro de 2008 (cláusula 7ª). Informa, ainda, que a remuneração do atleta RAFAEL MARQUES PINTO seria de R$ 15.000,00. Não obstante, houve a rescisão unilateral do contrato pelo Clube réu, injustificadamente, motivando a propositura de ação trabalhista junto 73ª Vara do Trabalho, que ensejou o encerramento do contrato. Não obstante, postula o autor o recebimento da multa rescisória prevista nas cláusulas 8.2 e 9ª do contrato. Instruem a inicial documentos de fls. 07 e ss. Embargos Monitórios às fls. 72 e ss., aduzindo a parte ré (i) preliminar de inépcia da inicial; (ii) nulidade contratual visto que subscrito pelo Diretor Presidente do Clube, que não teria poderes para tanto, nos termos do Estatuto; (iii) que a cláusula 9.2 não se aplicaria, in casu, já que o inadimplemento ocorreu com o atleta e não com a empresa autora, pugnando pela improcedência dos pedidos formulados na exordial. Impugnação aos Embargos Monitórios às fls. 155 e ss. Decisão de saneamento às fls. 179, sendo rejeitadas as preliminares. Não foram produzidas outras provas, estando o feito maduro para julgamento, na forma do artigo 330, I, do CPC. Este o relatório. Fundamento e decido. Aduz a demandante/embargada que o Clube Botafogo rompeu unilateral e injustificadamente o contrato de Concessão Temporária de Direitos à Exploração de Imagem, Voz e Apelido Desportivo de seu atleta, fato reconhecido por decisão judicial oriunda da 73ª Vara do Trabalho. Em defesa, alega o réu que a cláusula penal prevista no contrato não poderia incidir na hipótese em comento já que o prejuízo teria sido suportado pelo atleta exclusivamente. Acrescenta que o contrato em si é nulo porque subscrito por dirigente sem poderes estatutários para tanto. Não se acolhe a tese de nulidade contratual, data venia. É incontroverso o fato de que o contrato foi subscrito pelo Diretor Presidente do Clube Botafogo de Futebol e Regatas. A eventual previsão estatutária do Clube no sentido de que tal preposto não pode assinar sozinho contratos que criem despesas ou tenham caráter financeiro (artigo 100, q, do Estatuto) é questão interna corporis, que não afeta o contrato. Não seria razoável exigir do contratante comprovação de que o Diretor Presidente do Clube Botafogo de Futebol e Regatas tem ou não poderes para agir sozinho em nome deste, ou se é necessária a subscrição de outros gestores da agremiação. Presume-se a boa-fé do contratante, requisito imprescindível à aplicação da teoria da aparência. Neste sentido: 0012227-04.2010.8.19.0087 APELACAO 1ª Ementa DES. MYRIAM MEDEIROS - Julgamento: 07/10/2011 - QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EM ÂMBITO EDUCACIONAL. INADIMPLEMENTO CULPOSO DA CONTRATANTE. RESOLUÇÃO CONTRATUAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO CORRETAMENTE REJEITADA. APESAR DE ROL DE COMPETÊNCIAS DA JUSTIÇA ESPECIALIZADA DO TRABALHO TER SIDO ALARGADO PELA EC Nº 45/2004, SERIA UM EQUÍVOCO AFIRMAR QUE EM MERO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HÁ RELAÇÃO DE SUBORDINAÇÃO OU VÍNCULO DE DEPENDÊNCIA A JUSTIFICAR O ESTABELECIMENTO DE RELAÇÃO DE TRABALHO. DE OUTRO GIRO, NÃO SE RECONHECE A ALEGADA NULIDADE DO CONTRATO POR FALTA DE PODERES PARA ASSUMIR DÍVIDAS E OBRIGAÇÕES, NA MEDIDA EM QUE NÃO HOUVE DESVIO DO OBJETO SOCIAL, TUDO A CONFIRMAR A APARÊNCIA DE PODER QUE LEGITIMA O REQUISITO DE VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO CELEBRADO. ACRESÇA-SE A INEXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ POR PARTE DA REPRESENTANTE DA INSTITUIÇÃO. APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. AS QUESTÕES ESTATUTÁRIAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE ATOS POR PARTE DOS DIRETORES E ADMINISTRADORES DA INSTITUIÇÃO SÃO MATÉRIA INTERNA CORPORIS, INOPONÍVEIS, PORTANTO, A TERCEIROS DE BOA-FÉ COM AS QUAIS VENHA A CONTRATAR. CLÁUSULA PENAL. CUMULAÇÃO DE MULTA COMPENSATÓRIA COM MORATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO, POIS CONFIGURA BIS IN IDEM. RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO, COM BASE NO ARTIGO 557, §1ª-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. A teoria dos atos ultra vires foi positivada no artigo 1.015 do Código Civil. A desvinculação da empresa representada por ato de seu representante, com excesso de poder, isto é, descumprindo os limites do poder de representação que lhe confere o Estatuto ou o Contrato Social, somente se dá em uma das hipóteses a seguir transcritas, que não se enquadram no caso vertente: Art. 1.015. No silêncio do contrato, os administradores podem praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade; não constituindo objeto social, a oneração ou a venda de bens imóveis depende do que a maioria dos sócios decidir. Parágrafo único. O excesso por parte dos administradores somente pode ser oposto a terceiros se ocorrer pelo menos uma das seguintes hipóteses: I - se a limitação de poderes estiver inscrita ou averbada no registro próprio da sociedade; II - provando-se que era conhecida do terceiro; III - tratando-se de operação evidentemente estranha aos negócios da sociedade. É, portanto, válido e eficaz o contrato sob exame, sendo certo que seus efeitos devem ser produzidos regularmente. Com efeito, torna-se inoponível à autora a eventual falta de regularidade formal por ocasião da contratação, à luz do Estatuto do Clube, podendo tal questão subsumir-se ao âmbito regressivo. Não se acolhe a tese de que o prejuízo foi sofrido pelo atleta, o que impediria a embargada de postular a multa rescisória. Isto porque a mesma é a contratante, sofrendo os efeitos de quaisquer cláusulas previstas em termo. Não há justificativa para o cancelamento do contrato, fato para o qual a autora não contribuiu. A cláusula penal consiste em perdas e danos pré-fixadas, sendo desnecessária a comprovação do prejuízo efetivo, visto que este se presume (artigo 416, caput, do CC). Cuida-se os itens 8ª e 9ª do contrato de cláusula penal para o total inadimplemento da obrigação, sendo esta uma alternativa para o credor - artigo 410 do Código Civil. Optou a autora pelo acionamento da referida cláusula, ao que faz jus. Pelo exposto, rejeito os embargos monitórios e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a pagar o valor constante da multa rescisória (cláusula 9.2) do contrato, constituindo-se título executivo, na forma do artigo 1.102-C, §, 3º, do CPC. Despesas processuais e honorários advocatícios pela parte ré/embargante, estes arbitrados em 10% sobre a condenação, consoante artigo 20, § 4º, do CPC, sendo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 07 de abril de 2012 Ricardo Cyfer JUIZ TITULAR.
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